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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

RTH

Nº 70077234367 (Nº CNJ: 0088648-19.2018.8.21.7000)

2018/Cível


AGRAVO DE INSTRUMENTO. direito público não especificado. ação civil pública. município de imbé. TUTELA ANTECIPADA DEFERIDA NA ORIGEM. MANUTENÇÃO.  projeto de lei nº 25/2017. irregularidade. lei municipal nº 1839/2017. alteração do plano diretor. REDUÇÃO da distância mínima exigida entre postos de gasolina e ESTABELECIMENTOS OU ÁREAS DE FREQUÊNCIA INTENSA DE PÚBLICO. NECESSIDADE DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS E DEBATES. AUSÊNCIA DE ESTUDOS DE IMPACTO NA SEGURANÇA E NO MEIO AMBIENTE. 

1. A controvérsia cinge-se à regularidade do processo legislativo do PL nº 25/2017 do Município de Imbé, o qual culminou na aprovação da Lei Municipal nº 1.839/2017, que alterou o Plano Diretor do Município, especificamente no que se refere ao art. 138, parágrafos 3º, 4º e 6º, reduzindo a distância mínima exigida entre os postos de abastecimento e estabelecimentos ou áreas de frequência intensa de público foram reduzidas de 100 para 50 metros. 
2. De acordo com o Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001), o processo de elaboração do Plano Diretor necessita da promoção de audiências públicas e debates. E, no caso dos autos, tal requisito não restou cabalmente comprovado, visto que as únicas oportunidades de debate da questão foram as duas audiências públicas realizadas com intervalo de apenas dois dias, e apenas 12 dias antes da proposição do Projeto de Lei. 

3. Além disso, não foram realizados estudos de impacto na segurança e no meio ambiente, os quais, sabidamente, podem ser requeridos pelo parquet enquanto guardião dos interesses da coletividade, dentre os quais se insere o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, previsto no art. 225, da Constituição Federal. Sendo assim, deve ser mantida a douta decisão que deferiu a antecipação da tutela requerida pelo Ministério Público.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. 

	Agravo de Instrumento


	Segunda Câmara Cível

	Nº 70077234367 (Nº CNJ: 0088648-19.2018.8.21.7000)


	Comarca de Tramandaí

	MUNICIPIO DE IMBE 


	AGRAVANTE

	MP/RS - MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	AGRAVADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, EM NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, as eminentes Senhoras Des.ª Lúcia de Fátima Cerveira (Presidente) e Des.ª Laura Louzada Jaccottet.

Porto Alegre, 26 de junho de 2018.

DES. RICARDO TORRES HERMANN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ricardo Torres Hermann (RELATOR)

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo MUNICÍPIO DE IMBÉ em face de decisão que, nos autos da ação civil pública movida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO em face do agravante, de LUCIANO MICHELON, JOÃO ALBERTO MICHELON e LOCADORA MICHELOC LTDA., deferiu o pedido de tutela antecipada, declarando nulo o alvará de construção nº 105/17 e determinando a suspensão da construção de posto de combustível, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00, nos seguintes termos: 

1- Face despacho de fl.166 o feito retornou ao cartório para juntada de petição do autor com novos documentos, fl.167. 

2- Considerando o exame prefacial da prova anexada e alegações do autor no sentido da alteração do plano diretor do município sem observar os trâmites e requisitos da lei federal 10.257/2001, bem como alteração específica para beneficiar construção de posto de combustível de alguns dos réus e que já tinha sido proibida face legislação anterior, e visando evitar o início ou continuidade da construção (ou mesmo exploração do comércio) que aparentemente não poderia funcionar naquele local específico sem a alteração regular da legislação, o que é objeto de discussão na presente lide, defiro o pedido de tutela antecipada no sentido de declarar nulo o alvará de construção nº105/17 e determinar a suspensão da construção do posto de combustível, sob pena de multa diária de R$10.000,00. 

Expedir mandado de citação e intimação, com urgência. 

Em suas razões, o Município afirma a observância de todos os requisitos legais para a aprovação do Projeto de Lei nº 25/2017, que originou a Lei nº 1.839/2017, a qual, por sua vez, alterou o Plano Diretor da cidade. Sustenta que a referida lei não foi criada com único intuito de beneficiar a construção do posto de gasolina da empresa Locadora Micheloc Ltda, visto que trata de outros aspectos de interesse da comunidade, como a testada mínima dos lotes e a localização do corredor de centralidade secundário. Alega que o Poder Público Municipal deve incentivar a construção de empreendimentos na cidade, a fim de gerar emprego e renda à população. Discorre acerca dos princípios constantes do art. 37, da Constituição Federal, bem como sobre a não limitação do direito de livre iniciativa. Refere a existência de laudo técnico de segurança entregue pelo proprietário da empresa na época do projeto de construção. Ressalta a realização de duas audiências públicas com representantes da comunidade, com assinaturas em lista de presença. Por fim, refere a presunção de legalidade e legitimidade dos atos administrativos, as quais só podem ser superadas pela prova da ocorrência de vícios ou ofensa aos princípios da moralidade, impessoalidade e eficiência. Pede o provimento para que seja reformada a decisão que deferiu a antecipação de tutela na ação civil pública.

Foram apresentadas as contrarrazões.

Em 24/04/2018, o Ministério Público, ora agravado, peticionou informando o pedido de suspensão do feito de origem pelo prazo de 60 (sessenta) dias para tomada de providências. Instado a esclarecer se tal manifestação buscava também a suspensão do presente agravo, permaneceu silente o parquet. 

O parecer exarado pelo Ministério Público, no exercício da função de custus legis, foi sentido de conhecimento e desprovimento do recurso.

Vieram os autos conclusos para julgamento.

Registro ter sido observado o disposto nos artigos 931, 934 e 935 do Código de Processo Civil/2015, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.

É o relatório.
VOTOS

Des. Ricardo Torres Hermann (RELATOR)

Consigno, de início, que os corréus da ação civil pública de origem, LUCIANO MICHELON, JOÃO ALBERTO MICHELON e LOCADORA MICHELOC LTDA., interpuseram o agravo de instrumento nº 70077229367 em face da mesma decisão aqui recorrida, tendo requerido a concessão de liminar, a qual restou indeferida em 04/04/2018. 

Em verdade, a matéria impugnada já foi esgotada quando da apreciação do pedido da antecipação de tutela recursal no referido agravo de instrumento, razão pela qual, a fim de evitar inútil tautologia, passo à transcrição da referida decisão, proferida nos autos do processo nº 70077229367: 
Conforme se verifica dos autos, o Ministério Público propôs ação civil pública em face de Luciano Michelon, João Alberto Michelon, Locadora Micheloc Ltda e Município de Imbé, com base no Inquérito Civil nº 00915.00046/2017, o qual investigou possíveis irregularidades no processo legislativo que aprovou o Projeto de Lei nº 25/2017, que alterou o Plano Diretor da cidade de Imbé. 

O Ministério Público aponta que antes da alteração do plano diretor já havia emitido recomendação no sentido de não ser emitido o alvará de construção do posto de gasolina, porquanto a sua localização não respeita a distância mínima que esse tipo de estabelecimento precisa ter das escolas, conforme disposto no plano diretor. 

Contudo, através da Lei Municipal nº 1.839/2017, modificou-se o plano diretor, de modo a permitir a instalação do posto de gasolina próximo à escola. Segundo o representante do parquet, resta clara a intenção do ente público municipal em privilegiar os demandados, mormente pelo conteúdo do parecer jurídico do Poder Legislativo Municipal de Imbé, o qual refere a alteração do Plano Diretor “com intuito de “receber novos investimentos, no caso em tela, Postos de Abastecimento”. 

Aduz, ainda, ser a Lei Municipal nº 1.839/2017 uma lei de efeitos concretos, podendo, por isso, ser anulada pelo Poder Judiciário, mas que pretende o reconhecimento apenas no caso concreto da inconstitucionalidade da lei municipal, sem retirar a competência do Tribunal Constitucional para o controle concentrado, sendo a inconstitucionalidade da lei a causa de pedir, e não o pedido. Requereu a declaração de nulidade do alvará de construção nº 105/17 e a condenação dos demandados à demolição da edificação eventualmente construída. 

O pedido liminar foi deferido para declarar nulo o alvará de construção nº 105/17 e determinar a suspensão da construção do posto de combustível, sob pena de multa diária de R$10.000,00, decisão em face da qual se insurgem os agravantes. 

Pois bem.

Analiso, inicialmente, a preliminar de ausência de fundamentação da decisão agravada.

Ao contrário do que alega a parte agravante, entendo que a decisão está fundamentada, ainda que de forma sucinta. Isso porque o magistrado de primeiro grau expôs os fundamentos que o levaram ao deferimento do pedido liminar, os quais, pela leitura da referida decisão, podem ser sintetizados da seguinte maneira: a) alteração do plano diretor sem observar os trâmites e requisitos da lei Federal 10.257/2001; b) alteração específica para construção de posto de gasolina de alguns dos réus que já havia sido proibida com base em legislação anterior; c) evitar dar início ou continuidade à construção que só foi autorizada em razão de lei discutida nos autos.

Nesse sentido, a jurisprudência conforta o entendimento de que fundamentação sucinta não equivale à falta de fundamentação:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ART. 17, § 6º, DA LEI N. 8.429/92. FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES SÚMULA 83/STJ.

1. Sem êxito a alegação de violação do disposto no artigo 557, uma vez que tal dispositivo instituiu a possibilidade de, por decisão monocrática, o relator deixar de admitir recurso, entre outras hipóteses, quando manifestamente improcedente ou contrário à Súmula ou entendimento dominante pela jurisprudência daquele Tribunal, ou de Cortes Superiores, rendendo homenagem à economia e celeridade processuais.

2. Nos termos do art. 17, §§ 7º e 8º, da Lei n. 8.429/92, a defesa preliminar é o momento oportuno para que o acusado indique elementos que afastem de plano a existência de improbidade administrativa, a procedência da ação ou a adequação da via eleita. Assim, somente nestes casos poderá o juiz rejeitar a petição inicial. Precedentes.

3. A fundamentação, embora breve e sucinta, guarda pertinência no que se lhe exige nesta fase preliminar, pois exprimiu o entendimento inicial do julgador sobre a hipótese que lhe foi apresentada como pretensão a ser dirimida. Precedente: REsp 1.029.842/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 15.4.2010, DJe 28.4.2010.

4. Existindo indícios de atos de improbidade nos termos dos dispositivos da Lei n. 8.429/92, e adequada a via eleita, cabe ao juiz receber a inicial e dar prosseguimento ao feito. Não há ausência de fundamentação a postergação para sentença final da análise da matéria de mérito.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 479.898/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 07/04/2014)

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE. INDÍCIOS. VIABILIDADE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 535, I e II, CPC quando o Tribunal de origem se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, tendo o decisum se revelado devidamente fundamentado. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.Precedentes.

2. O aresto confirmou a decisão que recebeu a inicial da ação de improbidade administrativa amparado no fundamento de que "nas ações de improbidade administrativa, incide o princípio do 'in dubio pro societate'. Assim, recomenda-se que somente as ações claramente infundadas devem ser previamente afastadas, bastando para o seu recebimento a presença de meros indícios" (e-STJ fl. 166).

4. "Não é nula, por falta de fundamentação, a decisão que aprecia a defesa prévia de maneira sucinta e recebe a inicial após concluir pela existência de indícios de atos de improbidade" AgRg no AREsp 142.545/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/12/2012, DJe 19/12/2012.
5. Não estando o magistrado convencido da inexistência do ato de improbidade administrativa, da improcedência da ação ou da inadequação da via eleita, deve receber a petição inicial da ação civil pública após a manifestação prévia do réu, nos termos do art.

17, § 8º, da Lei nº 8.492/92. Precedente.

6. A recorrente não observou as formalidades indispensáveis à interposição do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional, porquanto não procedeu ao cotejo analítico no intuito de demonstrar que os arestos confrontados partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 268.450/ES, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 25/03/2013)

No mesmo sentido são os seguintes precedentes desta Câmara:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PÚBLICO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECEBIMENTO DA INICIAL. Não há falar em carência de fundamentação na decisão agravada, tendo em vista que há suficiente justificativa para o recebimento da peça inaugural da ação civil pública. O decisum em questão não contraria os ditames do artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, tampouco os artigos 165 e 458 do Código de Processo Civil ou o artigo 17, § 7º, da Lei 8.429/92. Não há obrigatoriedade de esgotamento da questão na decisão que recebe a petição inicial; ao contrário, adentrar no âmago da causa poderia antecipar análise meritória em momento inoportuno. Outrossim, quanto à questão da inaplicabilidade da Lei de Improbidade à tabeliã agravante, igualmente desassiste razão aos recorrentes. A função de tabeliã enquadra-se no conceito de agente público. Trata-se de particular que atua em colaboração com o Poder Público. Artigos 1º e 2º da Lei 8.429/92. NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME. (Agravo de Instrumento Nº 70057565319, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Laura Louzada Jaccottet, Julgado em 26/03/2014)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEI Nº 8.492/92. RECEBIMENTO DA INICIAL. EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE MATERIALIDADE E AUTORIA. INÉPCIA DA INICIAL. Inépcia da inicial afastada, uma vez que declinados os fundamentos de fato e de direito que embasam a pretensão condenatória, descrevendo minuciosamente a existência de benefício dos réus com a publicidade oficial. MÉRITO. Descabe, neste momento processual inicial, a análise profunda de questões relativas ao mérito, devendo se ater o magistrado aos indícios de materialidade e autoria de atos de improbidade que justifiquem o prosseguimento da ação, por se reger a espécie nesta fase pelo princípio "in dubio pro societate". Precedentes do STJ e também desta Corte. Há elementos nos autos a demonstrar suposto benefício pessoal dos autores com a publicação oficial, demandando dilação probatória os argumentos de ausência de autorização e dolo. Hipótese de processamento da ação. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70058612797, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Almir Porto da Rocha Filho, Julgado em 30/04/2014)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE MATERIALIDADE E AUTORIA. RECEBIMENTO DA INICIAL. CABIMENTO. INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS ADMINISTRATIVA, CIVÍL E CRIMINAL. 1. Há elementos suficientes nos autos demandando dilação probatória, sendo hipótese de processamento da ação. Descabe, neste momento processual, a análise profunda de questões relativas ao mérito, devendo se ater o magistrado aos indícios de materialidade e autoria dos atos de improbidade que justifiquem o prosseguimento da ação. Nesta fase, aplica-se o princípio in dubio pro societate. 2. Irrelevante o fato de o acusado responder processo penal pelo mesmo fato que lhe é imputado. Independência das esferas administrativa, penal e civil (art. 12 da Lei 8.429/92). AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70057456527, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 16/04/2014) – grifei.

Dessa forma, resta clara a presença de fundamentação da decisão agravada.

No que se refere à antecipação da tutela recursal, não vislumbro a presença, no caso dos autos, dos requisitos necessários à sua concessão. 

 A controvérsia cinge-se à regularidade do processo legislativo do Projeto de Lei nº 25/2017 do Município de Imbé, o qual culminou na aprovação da Lei Municipal nº 1.839/2017, que alterou o Plano Diretor do Município, especificamente no que se refere ao art. 138, parágrafos 3º, 4º e 6º. Conforme a nova Lei, os referidos artigos têm a seguinte redação:

Art. 2º Os parágrafos 3º, 4º e 6º, do art. 138, da Lei Municipal nº 1.474, de 02 de julho de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 138.  

§ 3º Os Postos de Abastecimento deverão manter uma distância mínima de 50,00m (cinquenta metros) de estabelecimentos ou áreas de frequência intensa de público, sem prejuízo da observância das normas do CNP.
§ 4º Para fins desta lei, consideram-se como locais de frequência intensa de público: hospitais, escolas, creches, templos religiosos, estádios e ginásios esportivos, casas de espetáculos com metragem superior a 300,00m² (trezentos metros quadrados), logradouros de uso comum tais como praças, parques e outros congêneres.

§ 6º Os Postos de Abastecimento deverão observar ainda uma distância mínima de 300,00m (trezentos metros), medidos a partir do ponto de estocagem do Posto de Abastecimento mais próximo, já existente." 

Assim, com a aprovação da Lei 1.839/2017, a distância mínima exigida entre os postos de abastecimento e estabelecimentos ou áreas de frequência intensa de público foram reduzidas de 100 para 50 metros. 

Por sua vez, a Lei Federal nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), em seu art. 40, §4º assim dispõe:

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana.
[...]

§ 4o No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão:
I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade;
II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;
III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos.
Portanto, de acordo com o Estatuto da Cidade, devem ser promovidas audiências públicas e debates, com a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos, com amplo acesso a qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. E, no caso dos autos, tal requisito não restou cabalmente comprovado, visto que as únicas oportunidades de debate da questão foram as duas audiências públicas realizadas com intervalo de apenas dois dias, e apenas 12 dias antes da proposição do Projeto de Lei
.  

Além disso, conforme refere o representante do parquet na peça inicial da ação de origem, não foram realizados estudos de impacto na segurança e no meio ambiente, os quais, sabidamente, podem ser requeridos pelo Ministério Público enquanto guardião dos interesses da coletividade, dentre os quais se insere o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, previsto no art. 225
, da Constituição Federal. 

Por outro lado, não obstante as alegações de prejuízo financeiro da parte agravante, em razão da paralisação da obra, diante da situação que se apresenta, seria temerário permitir a continuidade da construção enquanto pende questão acerca da regularidade do ato que a autorizou, sob pena de prejudica-se não só a coletividade, mas também os próprios agravantes, os quais, no caso de procedência da ação civil pública, iriam obter prejuízo muito maior com a demolição do empreendimento do que teriam se nada continuasse a ser construído. 

Para além disso, cabe frisar que a salvaguarda do investimento da parte agravante não pode vir na frente da proteção ao interesse público, o qual deve prevalecer em face do interesse privado. Trata-se, pois, de princípio básico de direito administrativo que não pode ser descuidado. 

Nesse contexto, diante da ausência dos requisitos autorizadores da concessão de tutela de urgência, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA RECURSAL.

[...]

Como se vê, portanto, não há como acolher o pedido da parte agravante, devendo ser mantida a douta sentença hostilizada. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo de instrumento.

É o voto.

Des.ª Lúcia de Fátima Cerveira (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Laura Louzada Jaccottet - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª LÚCIA DE FÁTIMA CERVEIRA - Presidente - Agravo de Instrumento nº 70077234367, Comarca de Tramandaí: "NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 
� Audiências realizadas em 10/05/2017 e 12/05/2017 (fls. 108/114 dos autos eletrônicos). Projeto de Lei nº 25/2017 proposto em 22/05/2017 (fls. 70/71 dos autos eletrônicos).


� Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.


§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:


(...)
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